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De modo geral, pode-se afirmar que a modernização urbana, produzida, sobretudo pelo 

incremento de tecnologia, da informatização e da comunicação, comprometeu a dinâmica da 

população e seus devidos modos de conceber a cidade – o habitar e o consumir o espaço - 

alterando profundamente sua organização. Olhar para esta realidade nas cidades do Estado do 

Paraná, nos remete à reflexão sobre o conflito entre as instalações de redes de energia 

elétricas expostas e a arborização viária.  Isto porque, à medida que se instalam as redes 

elétricas (energia, telefonia, internet, e outros), constituem-se tensões com a preservação e a 

manutenção da arborização urbana que inferem diretamente na organização do espaço.  

Estes dois elementos - caros à organização da vida cotidiana na atualidade - condicionam uma 

aparente contradição. Ao passo que são instaladas a redes de energia elétrica nas calçadas em 

que possuem árvores, vão se constituindo conflitos relacionados ao crescimento, à 

manutenção e a preservação das árvores e das redes de energia. Temos então que a 

conciliação entre a instalação destas infraestruturas no urbano (a dizer as redes de fiação 

elétricas, telefônicas, hidráulicas e outras), e a conservação e/ou manutenção da arborização 

viária no espaço, condicionam conflitos espaciais.  

A arborização entreposta nos limites urbanos, sofre a interferência de eventos climáticos que 

provocam a queda de árvores e galhos e afetam diretamente na dinâmica destes elementos 

fazendo com que ocorram rompimentos, rachaduras, e quedas, expondo riscos à população.  

A solução para tais ocorridos são em geral a poda (que em grande maioria dos casos ocorre de 

forma irregular) ou em determinados momentos, a derrubada de árvores, o que pode acarretar 

em diversos problemas, já que a falta de arborização pode trazer desconforto térmico e 

alterações em diversas escalas climáticas, sendo um deles a alteração climática de 

aglomerados citadinos.  

Deste conflito, eclode a discussão situada e parcial que descreveremos ao longo deste ensaio. 

Tentaremos, por esta via de discussão, resgatar a importância das redes de energia elétrica 

para dinâmica urbana atual e ao mesmo tempo a presença de arborização nos espaços, levando 

em consideração, sobretudo, aspectos históricos dos modelos de distribuição utilizados e das 

realidades em que os mesmos são instalados.  
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Este escrito está exposto em quatro seções de discussão, propostos na seguinte estrutura: a 

primeira, A eletricidade e a conformação do cotidiano urbano na modernidade, em que 

apresentamos um panorama geral das diversas mudanças assistidas ao longo do globo por 

conta da instalação de redes de energia elétrica; a segunda, Recuperando alguns elementos da 

história da eletricidade no Paraná, no qual oferecemos em que breve contextualização da 

formação histórica da eletricidade no Estado do Paraná; a terceira, A centralidade da 

arborização urbana: funções e benefícios, seção em que trazemos para a centralidade para o 

debate, considerando-a tanto no que diz respeito a seus benefícios, quanto às suas funções; e a 

quarta e última seção, A instalação de redes elétricas e a manutenção da arborização urbana 

na conformação das cidades, as quais traçamos de modo situado os elementos contidos no 

espaço, sendo às arvores o objeto em questão, tomados pelo capital, de modo a questionar 

como se têm pensado as calçadas na atualidade.  

Em todas estas seções, buscamos debater em torno dos conflitos mencionados, relacionado ao 

modelo distribuição de energia elétrica aplicados no Estado do Paraná e a arborização nas 

cidades. Vale lembrar que todos os momentos se implicam, e foram pensados numa sequência 

expositiva que conduza o leitor a refletir sobre esta temática que além de cara à conformação 

do cotidiano moderno, é imanente a prática citadina. 

Pretende-se com este texto contribuir para o debate acerca dos conflitos apresentados, 

desvendando uma das contradições espaciais que mesmo no alvorecer do século XXI, estão 

presentes em diversas realidades no estado do Paraná, assinalando, sempre que possível, a 

produção de um espaço urbano cada vez mais desigual. Em resumo, pretendemos trazer à 

baila a discussão a respeito da arborização das cidades e sua importância no cotidiano da 

população em nossa contribuição, comunicando com pesquisadores que estão preocupados 

com a temática na tentativa de refletir sobre melhorias para a sociedade. 

A eletricidade e a conformação do cotidiano urbano na modernidade   

As redes de energia elétrica contribuíram, ao longo da história de suas instalações, com a 

mudança na organização da vida cotidiana em escala global. Através de suas instalações, 

trouxeram para as cidades novos ordenamentos, novas ações, diferentes maneiras de conceber 

e de sociabilizar. Este espaço - ponto de partida para o entendimento dos conflitos que serão 

apresentados ao longo deste texto -, passou a ser produzido e reproduzido em ritmos da vez 

mais acelerados, mais intensos, comandados pela lógica do modo capitalista de produção
1
.  

Mas nem sempre foi assim. O processo de implementação da eletricidade, compreendido 

como propulsor da modernização, ocorreu em diferentes temporalidades na esfera terrestre, e 

alteraram as condições naturais do espaço de modo significativo. Foi no século XIX, que 

começaram os massivos processos de eletrificação ao longo do globo. Processos estes que 

viriam a ser de grande transcendência para a organização e a configuração do território, a 

todas as classes, nas mais diversas escalas
2
. 

                                                           

1
 Para mais bem compreender esta temática, ver entre outros, David Harvey (2014) e Ricardo Antunes (2005).  

2 
A quem pensa nesta temática, podemos mesmo lembrar as pesquisas de Horacio Capel (1997; 2012; 2013; 

2014). Suas obras conceituam e explicitam de modo profundamente luminoso as reflexões esboçadas neste 

escrito.  
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Juntamente à implantação de energia elétrica, os processos de expansão dos limites citadinos, 

são traços marcantes da modernização. Com a primeira Revolução Industrial, iniciaram-se 

essas expansões e os grandes contingentes de movimentos migratórios do campo em direção 

às cidades
3
.  

Este fenômeno, relativamente novo na história da humanidade, contribuiu duplamente para a 

configuração atual dos territórios e também das redes de energia elétrica. Alterou 

profundamente a vida cotidiana tanto urbana, quanto rural e contribuiu para a produção e a 

reprodução do espaço.
4
 Essas mudanças refletiram na ordem urbana que estava a se constituir. 

Muitos foram os conflitos surgidos em detrimento de uma organização cada vez mais 

amontoada, refletida pela instalação fabril do modelo capitalista de produção.   

Como consequência do crescimento industrial e da chegada de trabalhadores às cidades, 

surgiram as periferias e demias áreas sem infraestrutura. Destaca-se que a lógica de produção 

do espaço naquele momento não apresentava as altas taxas de valorização do solo urbano 

vistas na atualidade. Por isso mesmo, as áreas ao entorno das cidades eram facilmente 

ocupadas
5
. Expandiam-se as áreas urbanas e com elas as insalubridades. 

Como resposta às endemias que estavam a se alastrar, os agentes manipuladores do Estado, 

destinaram recursos à pavimentação de ruas e à construção de canais para o deslocamento das 

águas, destinaram recursos à construção de moradias e pensaram em ordenamentos que 

contribuíssem para a circulação do ar. Àquele momento (século XVIII), ainda que em prol da 

saúde comum, pensou-se na requalificação de áreas verdes, na preservação da arborização nas 

cidades ou na substituição das arvores que haviam sido derrubadas. A arborização tornou-se 

então, um elemento fundamental, condicionante à organização espacial das cidades
6
.  

Podemos mesmo lembrar Paris dos anos 1830. Seus planejadores arquitetaram 

cuidadosamente à “capital da modernidade”, imensos projetos de cultura, rearborização, 

irrigação, construção de canais, ferrovias, aterros, passagens para os rios e eletricidade. Este 

projeto levou as comunas concernentes a situarem-se em condições adequadas, com mais 

higiene, e assegurou, inclusive, o uso racional da terra
7
. 

Perpendicularmente ao momento de (re)planificação realizada em Paris, a Europa vivia 

momento de experimentos relacionados à eletricidade. Em 1831, ocorreu grandes avanços 

relacionados à eletricidade. Naquele ano, o britânico Michael Faraday descobriu os princípios 

básicos de geração de energia. Baseando-se em seus experimentos, o cientista observou que 

poderia criar ou induzir a corrente elétrica movendo ímãs dentro de bobinas de fio de cobre. A 

descoberta da indução eletromagnética viria a revolucionar o uso da energia àquele 

                                                           

3
 Pensando na realidade de migrações internas no Brasil, a autora Sueli de Castro Gomes (2002) nos apresenta 

um panorama geral sobre as migrações campo cidade e sobre suas contribuições ao crescimento das cidades 
4 

Podemos mesmo lembrar as pesquisas de Amélia Damiani (1999), que demonstram brilhantemente as 

alterações do cotidiano.  
5
 Um desenho preliminar deste modelo pode ser visto em Henri Lefébvre (1970), precisamente no primeiro 

capítulo do escrito. 
6 
Vaclav Smil, The energy question, again, current history (2000), p. 408-410. 

7 
David Harvey, Paris, capital of modernity (2005), p. 81.  
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momento
8
. Foi a inovação, ao qual o experimento de Faraday é exemplar, que modificou a 

eletricidade, que mais tarde, viria a contribuir na distribuição em escala global.  

Sob a égide das transformações assistidas na Europa do século XVIII, Horacio Capel, um dos 

mais influentes teóricos pensantes desta temática, asseverou, sob a forma de ensaios, que as 

redes de transporte e de comunicação, de abastecimento de água e de energia, de escoamento 

de águas residuais e pluviais e de telecomunicações influenciaram de maneira essencial na 

conformação da vida urbana, em realidades que assistiam grandes inovações industriais
9
. Aos 

finais do século XIX, as redes de energia elétrica já faziam parte da vida cotidiana nas grandes 

cidades globais
10

.  

A engenhosidade humana contribuiu, àquela época, para a iluminação das cidades antes 

escurecidas na calada da noite, participando de modo assertivo noutros elementos cotidianos, 

a dizer, a refrigeração, o aquecimento, o transporte, etc. Contribuiu também, para o 

encurtamento do espaço-tempo nos transportes realizados entre cidades
11

. Aos nossos olhos, 

na atualidade a eletricidade não apenas representa como é parte conjunta da vida moderna. 

Seu acesso assinala o progresso econômico de um Estado-nação
12

, mais que isso, das 

empresas que detém o monopólio a produção de energia elétrica.  

Com a emergência da noite citadina, surgiram novas possibilidade de pensar e conceber o 

espaço público e consecutivamente novas funções. O sentido da rua converteu-se 

primeiramente em novas modalidades de ócio e num segundo momento em alternativas de 

trabalhos. Formas elementares desta experiência, são os trabalhadores que desenvolvem 

atividades laborais por vias informais
13

: os vendedores ambulantes são exemplares deste 

movimento, pois se utilizam de espaços públicos como as calçadas para mediar seus 

trabalhos, e por isso, exprimem relações que se entrelaçam com o espaço do/no os conflitos 

espaciais
14

. 

Ao mediarem alternativas de reprodução social, estes espaços são revalorizados. Como tudo 

que é comerciável na atualidade, a eletricidade também foi inserida na lógica do mundo da 

mercadoria. Ela foi tomada pela indústria produtora de riqueza, que deslocou do domínio do 

Estado grande parte de sua produção, acumulando-a com recursos naturais, formas de 

expropriação nos moldes da acumulação capitalista. O Estado, tal qual se apresenta na 

                                                           

8 
Assevera-se aqui que Faraday é devedor de Benjamin Franklin, pois foram seus experimentos - incluindo sua 

famosa experiência de pipa em 1752 – que contribuíram para o sucesso de Faraday em otimizar a eletricidade 

mundial. Para mais informações sobre esta temática, Vaclav Smil, The energy question, again, current history 

(2000).  
9 

Horacio Capel, Capitalismo e história da eletrificação 1890-1930: Capital, técnica e organização do negócio 

elétrico no Brasil e Portugal (2014), p. 7.  
10 

Virgínia Vaz, La Represa de Ribeirão das Lajes y los efectos socioespaciales en el antiplano de la Sierra del 

Mar en el sur del Estado de Río de Janeiro (2013), p. 93-94. 
11 

David Harvey, Os limites do Capital (2013), p. 484.  
12 

Ainda que possamos sinalizar que existem regiões do globo, que em pleno século XXI, não acessam a energia 

elétrica. Em 2009, a Agência Internacional de Energia estimou que quase 70% das pessoas na África 

Subsaariana não tinham acesso à eletricidade. Isso significa que 585,2 milhões de pessoas permanecem no 

escuro. 
13 

Conceituamos, noutras entrelinhas, nosso entendimento sobre o conceito de trabalho informal e ilegal. Para 

tanto, ver os escritos de 2016.  
14 

Michael, de Certeau. A invenção do cotidiano (2014), p. 170.  
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realidade, serve como aparato para a acumulação de riqueza
15

. Estamos diante de um amplo 

processo de estranhamento do/no urbano
16

, acompanhado por um processo de privação se 

impõe, em que o espaço perde a qualidade e ganha quantidade, perde seus significados, 

atendido pelo mundo das mercadorias.  

Constituiu-se no plano do espaço, principalmente urbanidade que estamos adentrando, o uma 

série de conflitos, alicerçados no plano do vivido, que mascaram (fetichizam) as opressões a 

qual estão submetidos a população
17

. Conflitos estes que iluminam as formas de segregação e 

a relação do indivíduo com o espaço, com a propriedade privada, e tornam o urbano, como 

consequência espacial, um lugar de confrontações
18

, sendo essas, cada vez mais evidente, ao 

pensarmos na disposição das redes de energia elétrica frente à arborização, principalmente ao 

longo da história da eletricidade no Brasil e no Estado do Paraná.  

Há sem dúvidas muitas observações a serem pontuadas sobre a história da eletricidade ao 

longo do globo. História essa, que marca a modernidade que trouxe novas demandas sociais. 

Ainda assim, nos parece conveniente, para as preocupações deste texto, seguirmos estreitar 

nossa discussão em torno da história da eletricidade no Estado do Paraná. É sobre essas 

constituições que desvela-se a seguinte seção.   

Recuperando alguns elementos da história da eletricidade no Paraná 

Com as indicações que fizemos acima, de maneira parcial, é possível, nesta seção, recuperar 

alguns elementos que contribuam no entendimento da constituição das redes de energia 

elétrica no Estado do Paraná. Isso porque a história da eletricidade neste Estado está 

completamente imbricada a história da eletricidade ao longo de todo o Brasil.  

Na década de 1880, Campos dos Goytacazes, localizada no litoral Norte do Estado do Rio de 

Janeiro, foi a primeira cidade do Brasil e da América do Sul a receber as redes e energia 

elétricas no Brasil
19

. Neste momento histórico, as companhias de geração de energia eram 

organizadas sob o controle de capitais estrangeiros, a Light é exemplar deste modelo
20

.  

A aquisição das companhias era realizada por acordos estratégicos de aquisição de pequenos 

concessionários, que legitimavam o monopólio da Light Àquela época, as cláusulas jurídicas 

permitiam a disponibilidade de recursos estrangeiros para os investimentos no mercado 

                                                           

15
 São caros aos autores David Harvey (2014) e a Alisson Mascaro (2013), o entendimento de que o Estado é 

propulsor do sistema capitalista, pois se apresenta na atualidade como um dos pilares doo dito modo de 

reprodução. 
16

 Podemos mesmo lembrar da ideia de Charles Baudelaire, escrita com precisão por Walter Benjamin em Um 

lírico no auge do capitalismo, (1994).  
17

 Ana Fani A. Carlos, A condição Espacial (2011), p. 84-87.  
18 

Apoiada na teorias lefebvriana e marxista, Ana Fani A. Carlos, direciona nosso pensamento ao entendimento 

de espaço geográfico inserido na lógica do conjunto de produções do capital que conformam a vida humana. 

Este entendimento pode ser compreendido com profundidade em A condição Espacial (2011).  
19

 Consulta pública no museu do Exército Brasileiro, 1977, p. 55.  
20

 Odete Carvalho de Lima Seabra, Energia elétrica e modernização social: as implicações do sistema 

hidrelétrico e do sistema técnico de drenagem superficial da Bacia do Alto Tietê em São Paulo. (2013).    

(2013), p. 14-17. 
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interno. Por isso mesmo a Light detinha quase que a totalidade das companhias de 

distribuição de energia elétrica que operavam no Brasil
21

. 

Com a entrada do “Novo Estado” passou a participar de forma incisiva sobre as negociações 

que envolviam recursos tecnológicos, sobretudo as que significavam retornos fiscais para o 

país.  Passou-se a exercer níveis de soberania sobre as empresas de capital estrangeiro antes 

não assistidos no país
22

. Em sua tomada, houve congelamento/estagnação dos investimentos 

externos, já que os investidores não apreciavam o então presidente Getúlio Vargas, 

comprometendo de forma incisiva nos investidores já presentes no país. 

Este modelo ficou transcrito com clareza no Decreto de Lei nº 852. Em linhas gerais, os itens 

tratavam da idoneidade moral, técnica e financeira e à nacionalidade requerente. Anterior ao 

decreto, podia-se até mesmo cobrar dos consumidores o pagamento dos serviços prestados em 

moeda estrangeira, sem o recolhimento mínimo de imposto ao Estado
23

.  

Contraditoriamente, foi sancionado no ano de 1940, outro decreto (nº 2.676), o 

aproveitamento da capacidade aquífera nacional, obrigando as companhias a investirem 

abruptamente no desenvolvimento do país, com construção de hidrelétricas e para um 

conjunto de aproveitamento de energia hidráulica de trechos de diversos cursos d’água
24

. 

Com este novo decreto, pretendia-se estabelecer sistemas interconectados de geração e 

distribuição de energia, aproveitando a capacidade máxima de geração de energia, buscando 

assim, proporcionar acesso a eletricidade à uma porção maior da população brasileira.  

Perpendicular a este modelo que se constituía no país, o Estado do Paraná indicado na figura 

abaixo, apresentava avanços na geração e na distribuição elétrica que foi acessada por grupos 

privilegiados, em meados de setembro de 1890. Anteriormente a este período, o acesso à 

eletricidade “dava-se de forma precária, sendo que o funcionamento da iluminação pública 

ocorria por lampiões a querosene”
25

. Para mais bem especializar o leitor de nosso objeto de 

estudo, elaboramos um mapa, representado na figura 1. Ele pode ser visto a seguir:  

                                                           

21 
Odete Carvalho de Lima Seabra, Energia elétrica e modernização social: as implicações do sistema 

hidrelétrico e do sistema técnico de drenagem superficial da Bacia do Alto Tietê em São Paulo. (2013).    

(2013), p. 18-20. 
22 

Glauco Roberto Gonçalves, O marketing da Brazilian Traction. (2013) p. 58.  
23 

Ver Decreto de Lei nº 852, de 1938.  
24 

Ver Decreto de Lei nº 2.676 de 1940.  
25

 Fabíola Castelo de Souza Cordovil e Leonardo Cassimiro Barbosa, Dos lampiões na clareira à eletricidade: 

aspectos da formação da rede elétrica na cidade de Maringá, Paraná, Brasil, de 1942 a 1967, (2015), p. 3.  
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Figura 1. Mapa de localização do Estado do Paraná 

Elaborado pelo autor, com base nas projeções cartográficas do IBGE no ano de 2017.  

A iniciativa de eletrificação, situou-se na porção de Curitiba (indicado na figura acima), 

quando o então presidente do Município de Curitiba, Vicente Machado, assinou um contrato, 

a Companhia de Água e Luz do Estado de São Paulo (que seria transferido à empresa José 

Hauer & Filhos alguns anos depois), para trazer energia elétrica para a cidade. Dois anos mais 

tarde, 1982, a usina – ainda que com capacidade geradora consideravelmente razoável -, 

começou a operar
26

.  

No ano 1902, uma segunda cidade no Estado, Paranaguá, é agraciada com o recebimento de 

energia elétrica. Dois anos mais tarde foi a vez de uma área urbana de Ponta Grossa acessar a 

eletricidade. A área central do município de União da Vitória foi o município seguinte. A 

estas localidades pioneiras seguiram-se pequenos espaços urbanos centrais de Campo Largo, 

Prudentópolis, Castro, Guarapuava, Piraí do Sul e Campo do Tenente, todas em 1911. Ainda 

pela ordem cronológica, sucederam-se Palmeira, Irati, Ipiranga, São Mateus do Sul, 

Jaguariaíva, Sengés, Tibagi, Araucária, Cambará, Rio Azul, Andirá, Itambaracá, Santo 

Antônio da Platina, Antonina, Guarapuava, Rio Negro, Lapa e Siqueira Campos - estas 

últimas já no final dos anos 1920
27

. Vale lembrar que todos estes municípios agraciados com 

a eletricidade, situam-se na porção Sudeste do Estado do Paraná, precisamente nas 

proximidades do município de Curitiba.  

Perpendicular as iniciativas externas, algumas indústrias locais também começaram a instalar 

geradores para o consumo próprio. Dentre elas podemos destacar o Grupo Matarazzo na 

região litorânea do Estado do Paraná e a Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná que 

instalou uma pequena usina na região Noroeste do mesmo estado. Em 1930, inaugurou-se 

uma usina considerada grande para os padrões nacionais da época. Com capacidade de 

geração de 9 megawatts, esta usina foi instalada na região da Serra do Mar. A cobertura 

                                                           

26 
 Companhia Paranaense de Energia, (2017).  

27 
Companhia Paranaense de Energia, (2017). 
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elétrica em algumas porções do Estado do Paraná é reflexa deste projeto de Lei da década de 

1930, sancionado no governo Getúlio Vargas. Ainda assim, a carência de energia, nas outras 

porções, era grande. Pensando nas necessidades humanas, ao menos no discurso, os 

representantes do Estado criaram em 1948, o Departamento de Águas e Energias Elétricas do 

Paraná (DAEE, doravante). Organizando de modo a aumentar o acesso à eletricidade e a 

arrecadação advinda de seus consumos, o departamento contribuiu na dispersão do acesso à 

eletricidade para outras regiões do Estado.  

Em meados da década de 1950, a potência gerada pelas usinas instaladas no Estado do Paraná 

totalizavam aproximadamente 43.195 kW. Ainda que pareçam números exitosos, estes não 

eram suficientes para atender às demandas urbanas de Estado que comportava cerca de 

2.115.547
28

.  Nesse sentido, a DAEE apresentou esforços pioneiros ao garantir o 

fornecimento de eletricidade a várias dezenas de cidades antes não atendidas, proporcionando 

ainda assistência relacionada aos serviços de água e eletricidade às prefeituras antes não 

assistidas. No ano de 1954, foi criada a Companhia Paranaense de Energia (COPEL, 

doravante). A companhia substituiu gradativamente a responsabilidade dos serviços até 

estavam até então a cargo do DAEE, das prefeituras municipais e das concessionárias 

particulares
29

.  

A partir de meados da década de 1960, o fornecimento de energia elétrica consolidou-se no 

Estado do Paraná. Como poderá ser visto no excerto seguinte, esta consolidação, ocorreu por 

intervenções mediadas por vias estatais. 

A Copel (...) foi a empresa estatal responsável pela consolidação da eletrificação paranaense. 

Instalando-se pioneiramente na cidade de Maringá em meados da década de 1950, a empresa 

rapidamente se estruturou incorporando órgãos e centralizando funções e, em 1963, será a 

responsável pela solução definitiva para o abastecimento de energia
30

. 

Como pode ser visto no excerto que mencionamos, a Copel estruturou-se de modo repentino. 

Durante os seus primeiros 15 anos de constituição, aproximadamente 80% dos municípios 

paranaenses. Na atualidade, estima-se que a totalidade dos 399 municípios paranaenses acesse 

energia elétrica, e possuem redes de energia elétricas em seus espaços públicos e centrais
31

.  

Pode-se dizer que em todos os momentos históricos dos municípios que foram agraciados 

com o recebimento de redes de energia elétricas no Paraná, verificou-se grande derrubada da 

arborização urbana, quando não das áreas rurais que sitiavam a produção de diversas culturas 

e ou ainda o aterramento de regiões com ricos. Estas derrubadas são realizadas devido a 

crescimentos desordenados do ponto de vista do planejamento urbano, orientado obviamente 

pela lógica do sistema capitalista de produção, que desconsideram a importância da 

arborização na conformação humana na atualidade. Tratar da centralidade da arborização, das 

funções e dos benefícios é o que pretendemos fazer na próxima seção.  

 

                                                           

28
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, (2017).  

29 
Companhia Paranaense de Energia, (2017). 

30 
Fabíola Castelo de Souza Cordovil e Leonardo Cassimiro Barbosa, Dos lampiões na clareira à eletricidade: 

aspectos da formação da rede elétrica na cidade de Maringá, Paraná, Brasil, de 1942 a 1967, (2015), p. 3.  
31 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, (2017).   
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A centralidade da arborização urbana: funções e benefícios 

O processo de urbanização e o de modernização, descritos de modo situado e parcial na 

primeira seção deste texto, só foram possíveis graças à constituição da eletricidade ao longo 

das cidades brasileiras. Ambos, são de fundamental importância para a organização social na 

atualidade. Isso porque promoveram profundas alterações na paisagem geográfica e 

continuam a difundir, novas formas de produzir e de reproduzir as cidades, novas funções de 

uso e novas estruturas urbanas. São estas novas formas de produção e de (re)produção
32

, que 

permitem que ocorram a reprodução do capital e portanto facilitam transformações do/no 

espaço geográfico.  

A arborização é central tanto no conflito que impele, quanto à existência humana. É 

caracterizada principalmente pela plantação de arvores de porte em praças, parques, nas 

calçadas de vias públicas e nas alamedas. Elas inferem na disposição arquitetônica de outros 

equipamentos que embora conformem a vida cotidiana, não sobrepõem a função que este 

elemento biogeográfico possui.  Isto porque, a arborização é responsável por uma série de 

benefícios que auxiliam no bem estar social, sobretudo se pensado a partir da saúde humana
33

. 

Elas constituem-se como elementos da estrutura urbana, que vigoram, organizam e delimitam 

o espaço
34

. Do ponto de vista geográfico, a arborização compõem num conjunto dos espaços, 

a dizer as ruas, as calçadas, os canteiros, os parques, as áreas de preservação, sistemas viários, 

casas, terrenos, coberturas vegetais a possibilidade de melhoria no acesso a bem estar social.  

Para além de suas funções paisagísticas citadas, a arborização proporciona, no plano do 

urbano, uma série de benefícios à natureza e aos seres humanos. Podemos mesmo lembrar que 

contribuem para a redução da poluição atmosférica, bem como na filtragem e na oxigenação 

do ar; contribui para a estabilidade e para a impermeabilização do solo urbano; auxilia na 

proteção e no redirecionamento dos ventos, bem como na retenção de infestações prejudiciais 

à saúde humana; serve como abrigo para as faunas; ajuda na redução de ruídos sonoros; 

contribui na melhoria da saúde mental e física da população; melhora os índices de umidade 

relativa do ar; evitam o escoamento superficial das águas, contribuindo para que não ocorram 

alagamentos e enchentes no meio urbano; melhora a comodidade térmica; altera 

positivamente o microclima citadino; controla na percolação das águas subterrâneas; etc.  

Em se tratando das finalidades urbanísticas, as arvores vigoram espaços deteriorados, 

conduzem para o embelezamento arquitetônico, contribuem na valorização e na regulação de 

regiões, serve como aparato regulatório para a Lei do zoneamento e a Lei do Parcelamento do 

solo urbano o impostos, as quais se impõe para a constituição e integração dos espaços 

públicos a inclusão de áreas verdes
35

.  

Se analisarmos as finalidades urbanísticas principais, pode-se afirmar que a arborização 

conforma o espaço geográfico e serve como instrumento legitimador da matriz do urbanismo 

moderno. As funções paisagísticas da arborização urbana, conduzidas a partir de uma lógica 

                                                           

32 
Henri Lefébvre, A re-produção das relações de produção (1973), p. 73-74.  

33 Objetivemos, nos limites deste escrito, tratar dos conflitos ocorridos entre a arborização e as redes de energia 

elétrica plano do urbano. Ainda assim, devemos assinalar que da-se algo parecido nas áreas rurais e que em 

nossa compreensão, este fenômeno é de fundamental importância nestas áreas.  
34

 Ivo Decurcio Cabral, Arborização Urbana: problemas e benefícios. 2013.  
35

 Ver Lei do Parcelamento do Solo de nº6766 de 1979 e lei do zoneamento. 
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neoliberal de planejamento que orientou o crescimento das cidades ao longo do Brasil, é 

desmontada pelas iniciativas privadas e também pelo aparelho do Estado
36

. Quando favorável 

para a valorização do espaço, são levadas em consideração tanto a funcionalidade quanto os 

benefícios que a arborização produz, quando desfavorável, o planejamento exclui de modo 

avassalador a arborização da matriz do planejamento.  

Por outro lado, se analisarmos os benefícios advindos do ponto de vista ambiental, podemos 

concluir que as árvores existentes ao longo das vias públicas não podem ser excluídas do 

complexo de áreas verdes da cidade, pois apesar de estarem dispostas de forma linear ou 

paralela, constituem-se em verdes contínuos, quando não são derrubadas, que propiciam os 

mesmos efeitos produzidos por parques arborizados
37

. 

O resultado é planejamento e inclusão para algumas áreas (centrais), e falta de planejamento e 

aparato do Estado para outras (periferias). Dito de modo mais claro, o capital se apropriou dos 

benefícios que a arborização produz à sociedade, discursando, acertadamente, ser necessária a 

permanência de áreas verdes para seguir sua incessante busca por acumulação. Isto é o que 

fazem os detentores dos meios de produção quando estão a vender o espaço (mercadoria). 

Contraditoriamente, para a construção de instrumentos que lhes favoreçam financeiramente, 

para o aumento de vias, ou mesmo para a instalação, ou a permanência das redes de energia 

elétrica, derrubam um grande número de árvores, sem importarem-se com a eliminação de 

espécies nativas e/ou em extinção.  

Para tanto, modificam ou mesmo ignoram em grande maioria dos casos o Estatuto da Cidade, 

que prevê pelo bem estar da população, a criação, a proteção e a preservação de áreas verdes 

nas cidades
38

. Compete ao Estado ações como, disciplinar a poda das árvores e criar viveiros 

municipais de mudas, estão entre as providências específicas neste sentido, sem contar na 

importância de normas sobre o tema no plano diretor, por exemplo. Ademais, normalmente 

estas árvores estão protegidas pela legislação municipal contra cortes, de forma que sua 

localização acaba sendo perene, fortalecendo o entendimento de que elas compõem 

efetivamente o bem estar social.   

Não por falta de planos urbanísticos e regulatórios que as cidades brasileiras apresentam, o 

que temos presenciado na prática é o inverso. Devido ao crescente processo de urbanização 

assistido ao longo dos últimos 30 anos no Brasil, passaram-se a utilizar maciçamente diversos 

materiais de concreto, asfalto, e outros, que contribuem na redução drástica da cobertura 

vegetal nas cidades, fazendo com que se aumentem a poluição atmosférica, visual, sonora e 

hídrica. Neste mesmo cenário, atribuíram-se, como já dissemos, novos usos aos espaços antes 

consumidos pelas árvores.   

As calçadas por exemplo, os modos com que se consomem as vias urbanas na atualidade, a 

implantação de canteiros e outros fatores demandantes do modelo de reprodução do capital, 

alteram o espaço urbano e dificultam a arborização viária, culminando no que foi entendido 

por teóricos como Ana Fani Carlos e Ermínia Maricato e crises urbanas
39

. Por estes diferentes 

modos de uso, as árvores ficam em desvantagens e não conseguem resistir
40

. O que ocorrem 

                                                           

36 
Ermínia Maricato, As ideias fora do lugar e o lugar fora da ideias: planejamento no Brasil, (2000), p. 123.  

37 
João Carlos Nutti, Qualidade ambiental e adensamento urbano: um estudo de ecologia e planejamento da 

paisagem aplicado ao distrito de Santa Cecília (2001) 
38

 Ver a Lei do Estatuto das Cidades nº 10.257 de 2001.  
39

 Ver entre outros, Ana Fani Alessandri Carlos (2015) e Ermínia Maricato (2015).  
40

 Ver Sueli Angelo Furlan, Paisagens sustentáveis: São Paulo e sua cobertura vegetal (2004) p. 260.  
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de fato são as podas e/cortes de árvores, tanto em prol das construções realizadas para a 

urbanização, quanto para a instalação maciça de redes de energia elétricas. 

Pelos motivos já manifestados, pensar cidade correlaciona a um determinado território a tudo 

que neste espaço existe, com o plantio e a escolha correta de uma árvore não deve ser 

diferente, pois a mesma irá se relacionar com todos os elementos ao seu entorno, como: o 

passeio, o espaço físico das calçadas, a rua, as edificações, o tipo de zona urbana e as redes de 

água, esgoto e energia. Não basta apenas pensar no plantio de uma espécie simplesmente pelo 

seu apelo estético e ornamental, sempre devemos primar pelos aspectos do entorno e pelo 

conhecimento das singularidades da mesma depois de adulta quando seu crescimento 

metabólico estiver completo, ou seja, com raízes, copa, folhagem, frutificação e floração 

desenvolvidas. Assim, não há o risco de uma escolha mal sucedida e de uma indesejável 

remoção ou podas agressivas. 

Vale lembrar que não estamos questionando a instalação das redes elétricas, pois como foi 

dito na primeira seção deste escrito, elas são fundamentais para a vida cotidiana do/no mundo 

moderno. Trata-se aqui de questionar os modos como são realizadas as instalações, 

principalmente se tratando de formas arcaicas de instalação destas redes de fiação, que 

desconsideram, quando necessário, a funcionalidade da arborização nas cidades, em prol da 

prestação de um serviço que poderia ser realizado de modo conivente.  

A seguir, buscaremos abordar os modelos de redes de distribuição de energia encontrados no 

Estado do Paraná, caracterizando, ainda que brevemente seus pontos favoráveis e 

desfavoráveis, seus custos de instalação e manutenção. Tentaremos ainda, debater como estas 

instalações são caras à vida cotidiana, demonstrando, se possível, como os detentores dos 

meios de produção, a dizer, os dos setores de tecnologia da eletricidade, utilizam de sua 

funcionalidade para acumular riqueza.   

A instalação de redes elétricas e a manutenção da arborização urbana na 

conformação das cidades  

Como visto anteriormente, a arborização é importante sob os aspectos ecológico, histórico, 

cultural, social, estético e paisagístico. No entanto, percebe-se a carência de iniciativas que 

viabilizem as ações na prática urbanística, nas práticas citadinas e no planejamento. Iniciemos 

com um questionamento. Afinal, é possível realizar a instalação e/ou manutenção das redes de 

energia elétrica e ao mesmo tempo preservar e/ou preservar a arborização urbana? 

Conforme temos insistido, tanto as redes de energia elétrica quanto à arborização das cidades 

são fundamentais para a conformação da vida cotidiana e também na constituição do espaço 

geográfico. Mas a convivência harmônica entre as redes de distribuição de energia elétrica e a 

arborização viária é um dos grandes desafios para as gestões municipais no estado do Paraná. 

O problema se agrava, na maioria das vezes, pelo fato de que a arborização e as implantações 

dos sistemas elétricos de distribuição são planejadas de formas independentes. E isso influi 

diretamente nos conflitos espaciais.   

Em muitas cidades brasileiras, o planejamento escapou o destino da esfera pública, e portanto 

vem ocorrendo de modo a atender suas demandas do capital e não as demandas sociais
41

. A 

                                                           

41 
Ver Ermínia Maricato, 2000, p. 125-126.  
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nível geral, a matriz do urbanismo funcionalista, baseia-se em métodos puramente empíricos, 

desprovidos de conhecimento real/social, e isto tem acarretado um grande número de 

problemas nas redes de distribuição de energia elétrica, telefônica, calçadas, sistemas de 

abastecimento de água e esgoto, além de problemas relacionados à saúde pública.  

Neste modelo de relações neoliberais, tornam-se cada vez mais propensa a busca por 

acumulação de riqueza, é, portanto comum à preocupação com os custos. Temos 

experienciado essa lógica economicamente produtiva aos detentores das redes de eletricidade 

no Estado do Paraná. Essa matriz tem acarretado em exclusões urbanísticas e sociais, que 

orientam a ocupação desigual do solo. São instalados em todos os municípios do Estado do 

Paraná, modelos de distribuição que ao nosso entendimento não são viáveis a permanência da 

arborização no urbano, gerando os conflitos espaciais.  

São inúmeros os tipos de redes de distribuição de energia elétrica ao longo do país. Elas 

variam principalmente de acordo com as concessionárias que operam nos Estados e com as 

necessidades e condições locais. Deste modo, pensando no caso do Estado do Paraná, escala e 

objeto de nosso estudo, abordaremos, resumidamente, a caracterização de três modelos de 

distribuição elétrica. 

O primeiro deles, o modelo de distribuição aérea convencional. Por apresentar menores custos 

de instalação (aproximadamente R$47.000/km – R$55.000/km, COPEL) e de manutenção, 

sua instalação é mais frequente no estado do Paraná - principalmente nos pequenos 

municípios. Este modelo é constituído por postes, que podem ser de concreto ou de madeira, 

cruzetas, isoladores, para-raios, braço de iluminação pública (em alguns dos casos), fios 

condutores, transformadores, bancos capacitores, chaves corta-circuito. Chaves a óleo, fiação 

sem proteção (de cobre ou de alumínio), e portanto expondo a população a voltagens que 

variam de 127V a 220V, podendo causar acidentes graves e até fatais. Este modelo pode ser 

visualizado na figura a seguir.  

 

Figura 2. Modelo de distribuição aérea convencional em Curitiba, Paraná 

Fotografia do autor, em trabalho de Campo na cidade de Curitiba no ano de 2017. 
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Como pode ser visto na figura 2, não existe arborização no entorno deste poste. Isso porque as 

que ali estavam foram derrubadas. Se tratando da convivência com a arborização, este sistema 

apresenta grandes números de problemas. Um simples contato com um galho de árvore pode 

causar o desligamento da rede, pois seus condutores ficam expostos, por isso mesmo, as 

intervenções nos casos de instalação destas redes são frequentes. Podemos mesmo lembrar 

que a taxa de desligamento de rede no Estado do Paraná no foi de 9,33 por unidade no ano de 

2016. Elencam-se a ele os menores índices de confiabilidade. Por sua alta exposição, pode 

causar grandes prejuízos a todos os setores da sociedade, como circuitos, exposição a tensões, 

queima de transformadores, desligamento de redes, queima de aparelhos domésticos, 

prejuízos comerciais, transtornos hospitalares
42

, entre outros, que influenciam diretamente na 

vida cotidiana. Ademais, este modelo contribui para a poluição visual. Sua consideração, que 

ocorreu pela primeira vez na segunda metade do século XX no Estado do Paraná, é considera 

arcaica.  

O segundo modelo é o modelo de distribuição aérea compacto. Em conformidade com o 

primeiro modelo apresentado, o modelo de distribuição aéreo compacta possui distribuição 

área. Sua instalação utiliza cabos condutores cobertos/protegidos por polietileno reticulado. 

Estes cabos ficam sustentados aos postes e são guiados por um cabo mensageiro, que 

sustentam os espaçadores ao longo das fiações.  

 As primeiras instalações ocorrem na década de 1990, sendo que precisamente em 1994, 

Maringá (indicada na figura 1), foi a primeira cidade a receber as instalações deste modelo em 

sua rede urbana. Por reduzirem os atritos, essas redes oferecem maior confiabilidade e 

qualidade no fornecimento de energia. Apresentam maior grau de segurança e convivem, se 

pensarmos na primeira rede de distribuição, de modo mais harmônico com a arborização nas 

cidades. Ainda assim, repercute, mesmo que em números menores, em poda e derrubada de 

árvores. A figura 3, exposta abaixo, exibe como é a convivência com as árvores no modelo de 

distribuição compacta.  

 
Figura 3. Modelo de distribuição aérea compacta em Maringá, Paraná. 

Fotografia do autor, em trabalho de Campo na cidade de Maringá no ano de 2016. 
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Ver Castro, 2000.  
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Capta-se através de visualização da imagem, que a arborização tem menos atritos com o 

modelo de distribuição entrado na realidade de Maringá. Isso porque para sua utilização, este 

modelo de distribuição elétrica, conduz, se comparado com o primeiro, na redução das falhas 

e/ou intervenções das redes, em maior confiabilidade no fornecimento, e na redução de riscos 

à população e numa melhoria da poluição visual. Os custos para a implantação deste modelo 

são considerados moderados em relação ao primeiro. Elas podem variar R$62.000/km a 

R$67.000/km, (COPEL). Este modelo é encontrado em aproximadamente 25 por cento da 

rede de energia elétrica instalada e em operação no Estado, ou se preferir em 8.300 km de 

extensão.  

O terceiro modelo é a rede de distribuição subterrânea. Ele apresenta custos 10 vezes mais 

altos que os anteriormente apresentados (aproximadamente R$436,000/km
43

), pois sua 

instalação é considerada demorada já que necessita perfurar o solo urbano para realizar a 

canalização e a passagem de fiação no subterrâneo das cidades. No Estado do Paraná, existem 

pequenas faixas onde foram instaladas este tipo de rede. Exatamente por apresentar valores 

altos em relação aos demais modelos, ele é adotado em áreas centrais de metrópoles ou 

capitais estaduais. Este modelo possui alta confiabilidade
44

. Nos locais onde foram adotadas 

suas instalações, houve intensa valorização do solo. Além da estética, este modelo contribui 

para a preservação da arborização, conciliando os diferentes usos das calçadas nas cidades. 

Em seguida apresentaremos a figura do modelo de distribuição subterrânea.  

 

Figura 4. Modelo de distribuição aérea compacta em Maringá, Paraná. 
Fotografia do autor, em trabalho de Campo na cidade de Curitiba no ano de 2017 

Como já foi dito, esse modelo é encontrado em áreas centrais das grandes cidades. Isso é o 

que tentamos demonstrar, apresentando esta figura, que foi tirada nas proximidades do 

Palácio do Governo de Curitiba. Se relacionados aos modelos de distribuição aérea 

apresentados, o modelo de distribuição subterrânea elimina a possibilidade de falhas, de 

desligamentos, ou mesmo de riscos acidentais por exposição à população como choques 

elétricos. Este modelo contribui também, na diminuição do número de podas e derrubadas de 

                                                           

43 
Dados coletados da AANEL.  

44 
Pirelli 2001. 
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árvores por atritos com as redes aéreas de distribuição, na redução das interrupções, dos 

curtos circuitos, e contribuem na estética da paisagem geográfica.   

No estado do Paraná, ele é encontrado em áreas centrais da cidade de Londrina, Maringá e 

Curitiba como poderá ser visto na figura 04. A partir dos anos 2010, os condomínios fechados 

de grande porte, do qual os Alphavilles são exemplares, passaram a realizar a instalação das 

fiações por rede de distribuição subterrânea. Ainda que estes condomínios fechados 

localizados em sua grande maioria nas periferias, suas infraestruturas contrastam 

enormemente com a realidade da instalação das redes de energia elétrica nos bairros e 

loteamentos periféricos. Com exceção da área urbana de Maringá, cidade onde está localizada 

a sede da COPEL no Estado, a periferia das outras cidades, recebem números massificados de 

energia por redes convencionais.  

Nestes casos, o que ocorre, tanto para facilitar o trabalho das prefeituras quanto das 

empreiteiras, que atuam por parcerias público-privadas, é a eliminação maciça do número de 

árvores. Em alguns casos, para que tenham a ideia de que estão contribuindo com as áreas 

verdes e atendendo os requisitos previstos no Estatuto das Cidades, plantam-se espécies de 

porte arbóreo menores, em geral espécies arbóreas da família Arecaceae.  

Desta realidade conflituosa, complexa e contraditória, que tentamos apresentar ao longo do 

texto depreendem-se alguns questionamentos que podem mesmo servir para reflexão ao nosso 

leitor. Em que medida esse processo não está reproduzindo modelos alienados de conceber o 

espaço? Mais que isso, em quais níveis o Estado tem contribuído para que essa lógica se 

perpetue no Estado do Paraná?  

Tomando-se aqui do discurso que compreende o processo de produção do espaço urbana 

como “condição, meio e produto” de um conjunto amplo de reprodução da sociedade, os 

conflitos urbanos aparecem extensão das crises que sofrem o capital, na medida em que ele 

próprio se apresenta dialeticamente, ora como limite ao desenvolvimento espacial e social, ora 

como possibilidade de resolução dos problemas que envolvem a esfera societal urbana
45

. 

Assim, nos parece factício afirmar que o sistema capitalista de produção é contraditório, 

desigual.  

Estes conflitos são sediados no plano do espaço, entendido como mercadoria e por isso 

mesmo como expressão da lógica da mercadoria, que colocam o solo urbano. Afirmamos 

assim, que os conflitos espaciais que temos apresentado, são imanentes ao processo de 

produção social. É expressão de uma cidade materializada, de um espaço reflexo da 

acumulação de trabalho.  

Estamos certos de que, para reverter esta tendência dos conflitos gerados entre as redes de 

energia elétrica e a arborização urbana - e não apenas estes -, devem-se buscar, nos limites 

dos três modelos de distribuição apresentados, o que melhor contribui como antídoto contra a 

realidade mercadológica que se perpetua no espaço geográfico. Destes três modelos expostos, 

esclarecemos que o terceiro é, ao nosso entendimento, o que mais adequa a manutenção e a 

preservação das áreas verdes e ao mesmo tempo da distribuição de energia elétrica.  

Para além da predação do solo urbano (mercadoria rentável), é cada vez mais acentuada a 

busca por acumulação através de outros meios, deve-se cobrar dos agentes manipuladores do 
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Ana Fani A. Carlos, A condição Espacial (2011), p. 94-100.  
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aparato do Estado, medidas que contrastem os interesses tradicionais que tantos 

mencionamos.  

Por fim, toda a experiência vivenciada em nossa pesquisa nos leva a afirmar que é possível 

realizar a instalação é possível realizar a instalação e/ou manutenção das redes de energia 

elétrica e ainda assim preservar e/ou preservar a arborização nas cidades essa superação vem 

através da conscientização, da luta social para que possamos superar a lógica predatória de 

planejar a cidade presente no contexto brasileiro. Ou fazemos isso agora, ou as gerações 

futuras sofreram as consequências. Estes são, certamente, possibilidade de caminhos que nos 

ajudam a rumar para a transformação radical que rompe com a tradição cartesiana que reduz o 

plano do vivido ao pensamento. 

Considerações finais 

A partir do desenho preliminar que procuramos fazer, fica claro, que a busca por convivências 

harmoniosas entre as árvores e as redes de energia elétrica são fundamentais para a 

permanência de ambas no espaço urbano. As companhias de distribuição de energia elétrica 

que atuam no Estado do Paraná argumentam, sob a égide de redução dos custos, que o modelo 

de distribuição aéreo compacto é o mais viável para nossa realidade. Conforme tentamos 

demonstrar, este modelo é o que apresenta custos moderados, sendo o que deveria 

obrigatoriamente compor a totalidade das redes de distribuição do Estado, já que o modelo de 

distribuição convencional é arcaico e altamente inseguro. Não passa de um discurso 

mercadológico, orientado pela lógica da acumulação, que não leva em conta as necessidades 

dos usuários, tampouco a permanência da arborização das cidades. 

Ao nosso entendimento, e isso foi o que tentamos enfatizar ao longo de nossa exposição, o 

modelo ideal, para os moldes do contexto brasileiro de distribuição de energia elétrica, seria o 

modelo de distribuição subterrâneo. Além de ser mais confiável e eficiente, este modelo reduz 

a níveis mínimos os conflitos naturais (com as árvores) e sociais nas calçadas das cidades e 

põe fim aos riscos climáticos que assombram as cidades paranaenses. Ademais, este modelo 

contribui significativamente na diminuição da poluição visual.  

Para que este modelo seja posto em prática e para que possamos não presenciar os conflitos 

corriqueiros com a arborização das cidades, faz-se imprescindível buscarmos alternativas que 

tornem necessária a fiscalização da atuação as empresas de iniciativa privada, por 

profissionais qualificados (o geógrafo talvez seja um importante agente a contribuir nesta 

causa), atuando para que as legislações sejam de fato cumpridas.  

Visto que a arborização viária, bem como o acesso à eletricidade é de extrema importância 

para a realização da vida cotidiana no mundo moderno. É preciso resgatar métodos que 

realizem de modo assertivo a poda das árvores, em casos de extrema necessidade, para que 

estas não influenciem no equilíbrio vegetal da arborização. E isto é possível no alvorecer do 

século XXI. Podemos afirmar que as empresas capitalistas tem alcançado resultados 

magnificentes no que diz respeito a inovação tecnológica, ainda que muitas vezes essas 

tecnologias sejam acessadas por pequenas parcelas da população. É o que ocorre na prática, 

com as instalações de redes de energia elétrica no Paraná. O aparato do Estado é neste 

sentido, responsável por políticas de preservação, recuperação e ampliação dos exemplares 

arbóreos. Ele deve atuar tanto em práticas que cobrem e fiscalizem, de modo assertivo, o 
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direcionamento de um planejamento que inclua, não apenas a arborização, mas também a 

população menos favorecida.  

Finalmente, devemos buscar a superação do pensamento que pairam no plano da reflexão. 

Estas alternativas de substituição das redes de distribuição convencionais, arcaicas ao século 

XXI, para as redes protegidas ou subterrâneas, sendo que essas contribuem na redução das 

podas e ou derrubadas de árvores, devem ser extraídas da práxis social. Apoiando-nos em 

ações que possam ser efetivas à mudança da sociedade que tanto almejamos.  

E continuamos insistindo. Não devemos esperar passivamente as mudanças, pois fazendo 

isso, não as assistiremos. Trata-se de apontar caminhos e seguir lutando, afinal, uma vida 

cotidiana dotada de sentidos, será advinda, no seio do urbano e no plano do lugar, através das 

ações da práxis.  
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